
..... 

--ESTADO DO MARAN HÃO 
MUNI C IPI O O E IMP ERA T RIZ 

LEI ORDINÁRIA N• 1.110/2004, de 10 de novembro de 2004 

Esc1bclccc normas especiais pani 
funcion"1mcnto e bfJrcs e similares. 

J OMAR FERNANDES PEREIRA FILHO, PREFEITO MUNI CIPAL DE 

IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO, FAÇO SABER A TODOS OS SEUS 

HABITANTES QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A 

SEGUINTE LE I: 

Ar1. l !l Fica proibido, no horário entre 2:00 e 6:00 homs, o funcionamento dos bares e similares. 

§ 12 - Caracteriza bares ou similares os csmbelecimentos nos quais, além da comercialização de 

produtos e gêneros específicos a esse tipo de atividade, haja venda de bebidas alcoólicas para 

consumo imediato no próprio local. 

§ 22 - O horário referido no cap111 deste artigo podc,rá ser autorizado ou prorrogado, mediante 

solicitação de ;\h'llrá de funcionamento, conforme as peculiaridades do estabelecimento e do 

local onde se enconcra instalado, desde que haja interesse público, preservadas as condições de 

higiene e segurança do púl>lico e do prédio e, cm especial, a prevenção à violência. 

Art. 22 A expedição do Alvar.t para bares e similares funcionarem cm honírio diverso do 

c~tabelecido nesta Lei, nos casos de imeresse público, será de responsabilidade do Prefeito 

Municipal, não podendo ser delegada a instância inferior a Secretário Municipal. 

Parágrafo Único - Para efeito desta Lei, os eventos públicos de caráter provisório que se 

enquadrarem no cap11t do anigo primeiro e que não possuam Alvar;Í de funcionamento terão 

licença especial de funcionamento expedida por órgão compctcnre não inferior a &-crccirio 

Municipal. 

~- J!! i\os infratores, nos termos desta Lei, serão aplicadas, pela o rdem, as seguintes 

penalidades: 

1 - notificação para regularização, cm prw.o não superior a 30 (trinta) dias; 

II - multa de 100 (cem) a 100.000 Unidade Fiscal de Referênda de lmpcr:1triz, ap licada em dobro, 

cm caso de reincidência; 
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!11 - suspensão temporária da auwrização de funcionamento por pr.1%0 não inferior a 30 dias: 

IV - fechamento adminisJr.uivo do csrnbclccimento, na hipótese de reincidência. 

Parágrafo Único - O cstabclccimcn t<> fechado no caso do inciso anterior não poder:i ser 

reaberro cm prazo inferior a um ano. 

An. 42 J>am cumprimento do tfüposto nesta Lei, o .Município criará um departamento próprio, 

podendo fit;<cr convênio com órgãos de segurança pública. 

Art. ~ Qualquer munícipe é par:c legítima para noticiar infração a esta Lei, sendo obri1Y1tório o 

processamcnro de todas as reclamações, sob pena de responsabilidade. 

An. 6° São solidariamente responsáveis pelo pagamento da multa, o dono do estabelecimento, o 

gerente e o propricnirio do imóvel onde ocorreu a infração. 

Ate. 7° A presente L<.:i set"á regulamenmtht no p=.o de 60 (sessene1) dias, contados da data de sua 

pu blicaçào. 

An. 8" Os re<.."tJrsos para aplicação desta l .ci, correrão por conta do orçamento ''igcnrc, 

suplementados, se necessário. 

Art. 'J' Esta L<.:i entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o pmígrafo único 

do ~t. 94 da Lei Nº 850/97, que dá nova redação à Lei Nº 221/78, (10.:e institui o Código de 

l'oscums do Município de Imper:u:riz. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNI CIPIO D E IMPE RATRIZ, ESTADO 

DO MARANH ÃO, AOS 10 DIAS DO M~S DE NOVEMBRO DO ANO DE 2004, 

183" DA INDEPEND~NCIA E 116• DA REPÚBLICA. 


